PARECER Nº  1328, DE 2011
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 147, DE 2008
De autoria dos nobres Deputados Enio Tatto, Mário Reali e Sebastião Almeida, o projeto em epígrafe tem por objetivo obrigar o Estado a fornecer gratuitamente material escolar e uniforme aos alunos regularmente matriculados nas escolas estaduais de ensino fundamental e médio.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148, da XIII Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 25ª a 29ª Sessões Ordinárias, de 14/03/08 a 24/03/08, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Com efeito, a propositura em tela, do modo como se encontra, editando norma de caráter administrativo, no caso de estabelecimentos da rede pública, caracteriza-se como ingerência do Poder Legislativo no Executivo Estadual, afrontando as funções de administrar, organizar, superintender e dirigir os serviços públicos, desrespeitando, assim, o principio da independência e harmonia dos Poderes, previsto no artigo 5º, “caput” da Constituição Estadual.

Sendo assim, com o intuito de sanar o vício apontado, sugerimos a alteração do artigo 1º do presente projeto de lei, com vistas a expurgar o termo “serão fornecidos” pela expressão “Fica o Poder Executivo autorizado a fornecer”. Com a mudança, a propositura ora apresentada constitui-se como proposta de lei meramente autorizativa do Poder Legislativo ao Poder Executivo, dependendo, portanto, da conveniência e oportunidade de Administração Pública, frutos de seu poder discricionário, em proceder ao fornecimento pretendido.

Desta forma não se vislumbra qualquer tipo de ingerência de um Poder Federativo na competência de outro, eis que o Poder Legislativo não ordenou ao Poder Executivo que este forneça o material escolar; pelo contrário, apenas o autoriza a fornecer, o que significa, em linhas gerais, alertá-lo com vistas à disponibilização prévia de dotação orçamentária, para que o Executivo decida, dentro dos parâmetros fornecidos pela lei ou atendendo ao princípio da razoabilidade, se procede ou não à alteração desejada.

Destarte, cumpre ressaltar que não se mostra inconstitucional qualquer tipo de projeto de lei dito autorizativo, já que estes gozam de apoio doutrinário, jurídico e legal no sentido de que a iniciativa do Legislativo, nesses casos, não configura ingerência em matérias de atribuição do Executivo, mas sim prova da colaboração real entre Poderes autônomos e harmônicos, que podem e devem alertar-se mutuamente sobre a necessidade da prática de certos atos.

Inclusive o próprio Senado Federal já se manifestou sobre o assunto, ao aprovar no dia 12 de novembro de 1998 o Parecer da Comissão de Constituição e Justiça nº. 527, relatado pelo nobre Senador Josaphat Marinho, em resposta a consulta formulada por iniciativa do nobre Senador Lúcio Alcântara ao Plenário da Câmara Alta, visando obter orientação referente aos projetos de lei ditos autorizativos
.

O nobre Senador Josaphat Marinho, então professor de Direito Constitucional da Universidade de Brasília e relator do Projeto do atual Código Civil, além de participante da Comissão de Estudos Constitucionais que elaborou o anteprojeto da Constituição Federal de 1988, após fazer um estudo sobre as características da norma jurídica e mostrar as diversas leis existentes em nosso ordenamento que são simplesmente permissivas ou autorizativas, como no Código Civil e na Constituição Federal, além da norma autorizativa orçamentária, chegou à seguinte conclusão, in verbis:

Descabe a impugnação de toda e qualquer lei dita autorizativa, em geral, sob a análise de sua constitucionalidade e juridicidade. As leis autorizativas administrativas, orçamentárias e tributárias têm apoio doutrinário, jurídico e legal, encontrando confirmação jurisprudencial quanto à sua essência, à sua formação, motivo pelo qual se recomenda a sua admissibilidade. 

No entanto, mesmo se após todo o exposto, ainda que se venha alegar que existe algum tipo de inconstitucionalidade ou vício de iniciativa nas proposições chamadas de autorizativas, o que repetimos, não há, tal hipotética mácula é sanada com o ato de sanção. A teoria da convalidação do vício de iniciativa é acolhida por uma série de renomados juristas, dentre eles Seabra Fagundes, que leciona, in verbis: 

“Acresce, como circunstância de relevo, que a segunda manifestação de vontade (a sanção) em lugar ainda no curso de elaboração de lei, não vindo convalidar um ato já consumado, mas sim intervindo nele quando ainda em processamento, o que, ao invés de significar a confirmação de um ato claudicante, veio por colaborar, antes que ele em si se converta, retificação de deficiência
”.

Assim, com o intuito de sanar o vício apontado, e com o fim de adequar a proposição à melhor técnica legislativa, apresentamos o seguinte

SUBSTITUTIVO Nº

Dê-se ao projeto de lei em epígrafe a seguinte redação:
“PROJETO DE LEI Nº. 147, DE 2008

Autoriza o Estado a fornecer, gratuitamente, material escolar e uniforme aos alunos regularmente matriculados nas escolas estaduais de ensino fundamental e médio.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1.º - Fica o Poder Executivo autorizado a fornecer, gratuitamente e sem exigência de devolução, material escolar e os uniformes para os alunos regularmente matriculados nas escolas estaduais de ensino fundamental e médio, para atender aos seguintes objetivos:

I – facilitar o acesso e a permanência dos alunos na escola, diminuindo a evasão e o absenteísmo originados pela dificuldade financeira das famílias para suportar a aquisição de material escolar e vestuário das crianças e jovens em idade escolar;

II – evitar óbices ao desempenho escolar dos alunos, resultantes de carência de material, de vestuário e calçado;

III – coibir situações constrangedoras no ambiente escolar, resultantes da coexistência de alunos com rendas desiguais, que implicam desrespeito aos direitos sociais e dificultam o fortalecimento da cidadania e a formação dos educandos;

IV – facilitar a segurança escolar permitindo a identificação dos alunos matriculados em cada escola.

§ 1.º -- O material escolar e os uniformes de que trata o “caput” poderão ser fornecidos aos alunos, anualmente, no primeiro dia de cada período letivo, independentemente de já terem sido contemplados em anos ou séries anteriores, bem como de sua idade, renda familiar, condição de aprendizagem e local de moradia.

§ 2.º -- Os uniformes de que trata o “caput” são de uso obrigatório por todos os alunos das escolas estaduais.

Artigo 2.º -- Para os efeitos desta lei entende-se por:
I – uniforme escolar: a indumentária de modelo e cores padronizados.
II – material escolar: conjunto padrão de produtos de assemelhados, destinados, exclusivamente, ao uso dos educandos para o atendimento das necessidades pedagógicas e realização de anotações, exercícios e trabalhos requeridos no processo de aprendizagem.

§ 1.º -- O uniforme escolar é composto de:

1. 02 (duas) camisetas de mangas curtas;
2. 02 (duas) camisetas de mangas longas;

3. 02 (duas) calças tipo bermuda;

4. 02 (duas) calças compridas;

5. 01 (um) casaco tipo jaqueta de inverno;

6. 01 (uma) blusa tipo jaqueta para as demais estações;

7. 01 (um) calçado padrão tipo tênis;

8. 01 (uma) mochila.

§ 2.º -- O material escolar, atendidas as características próprias do ensino fundamental e do ensino médio, é composto de:

1. Ensino fundamental – 1.ª a 4.ª séries:

a) 01 (um) apontador;

b) 06 (cinco) lápis pretos;

c) 06 (seis) cadernos brochura com 96 (noventa e seis) folhas;

d) 01 (um) caderno grande para desenho;

e) 01 (uma) unidade de cola;

f) 01 (uma) tesoura escolar sem ponta;

g) 01 (uma) régua de 30cm (trinta centímetros);

h) 01 (uma) caixa de giz de cera com doze cores;

i) 01 (uma) caixa de lápis de cor com doze cores;

j) 01 (uma) pasta tamanho ofício com elástico.

2. Ensino fundamental – de 5.ª a 8.ª séries:

a) 01 (um) apontador;

b) 02 (duas) canetas esferográficas azuis;

c) 05 (cinco) canetas esferográficas vermelhas;

d) 06 (seis) cadernos com 96 (noventa e seis) folhas tipo universitário;

e) 01 (um) caderno grande para desenho;

f) 01 (uma) unidade de cola;

g) 01 (uma) tesoura escolar sem ponta;

h) 01 (uma) régua de 30cm (trinta centímetros);

i) 01 (um) esquadro;

j) 01 (um) transferidor;

k) 01 (um) compasso

l) 01 (uma) caixa de giz de cera com doze cores;

m) 01 (uma) caixa de lápis de cor com doze cores;

n) 01 (uma) pasta tamanho ofício com elástico.

o) 01 (uma) agenda escolar.

3. Ensino médio: 

a) 05 (cinco) lápis pretos;

b) 05 (cinco) canetas esferográficas pretas;

c) 05 (cinco) canetas esferográficas azuis;

d) 05 (cinco) canetas esferográficas vermelhas;

e) 08 (oito) cadernos com 96 (noventa e seis) folhas tipo universitário;

f) 01 (uma) régua de 30cm (trinta centímetros);

g) 01 (um) esquadro;

h) 01 (um) transferidor.

i)01 (uma) agenda escolar.

Artigo 3.º -- A implementação do fornecimento de material escolar e de uniformes de que trata esta lei deve obedecer às seguintes diretrizes:

I – Quanto ao material escolar:

a) definição do cronograma, padrões, preços mínimos e máximos, montante de recursos por unidade escolar, regras para compra, distribuição e prestação de contas, de forma centralizada, conforme regulamento;

b) compra e distribuição descentralizada em cada unidade escolar.

II – Quanto aos uniformes:

a) definição de cronograma, padrões de tecidos, opções de cores e modelos, preços mínimo e máximo, montante de recursos por unidade escolar, regras para a compra, distribuição e prestação de contas, de forma centralizada, conforme regulamento; 

b) escolha de cor, modelo, compra e distribuição de forma descentralizada em cada unidade escolar.

§ 1.º -- É proibida a inclusão de materiais escolares ou de escritório, destinados ao uso de professores e da unidade escolar nos materiais a que se refere o inciso I.

§ 2.º -- Cada unidade escolar deverá prestar contas, anualmente, dos gastos com o fornecimento de materiais e uniformes, nos termos das regras a serem estabelecidas no regulamento.

§ 3.º -- A prestação de contas mencionada no §2ª deve ser aprovada pelo Conselho da Escola.

Artigo 4.º -- As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias e não onerarão os recursos previstos no artigo 255 da Constituição do Estado de São Paulo.

Artigo 5.º -- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogado o inciso V, do artigo 1.º, da Lei n.º 3.913, de 14 de novembro de 1983.

Assim sendo, não havendo óbices, manifestamo-nos favoravelmente a aprovação do Projeto de lei nº. 147, de 2008, na forma do substitutivo ora proposto.
a) André Soares -  Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 22-10-2008

a)Fernando Capez – Presidente

Maria Lúcia Amary – André Soares- Fernando Capez – Davi Zaia – Simão Pedro – Rui Falcão – Baleia Rossi

1 Normas Conexas - Volume II do Regimento Interno Consolidado do Senado Federal - Resolução do Senado Federal nº 93, de 1970 edição impressa em 2007 – pág. 234 à 244.
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